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NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS 
ÀS MISSÕES PERMANENTES
Quarta remessa de projetos de resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a consideração do Conselho Permanente da Organização
NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

ÀS MISSÕES PERMANENTES

Quarta remessa de projetos de resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a consideração do Conselho Permanente da Organização


A Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos submete à consideração do Conselho Permanente da Organização, em sua sessão ordinária programada para a quarta-feira, 11 de maio de 2005, os seguintes projetos de resolução, cujos textos foram previamente acordados por esta Comissão.

1. Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (CP/CAJP-2285/05)

2. “Normas para a elaboração dos relatórios previstos no Protocolo de San Salvador” (CP/CAJP-2275/05 rev. 2)

3. “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas” (CP/CAJP-2232/05 rev. 8)

4. “Acompanhamento da Convenção Americana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação” (CP/CAJP-2264/05 rev. 5)


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Alberto Borea


Representante Permanente do Peru


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE

OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS
(Proposto pela Presidência do Grupo de Trabalho encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, patrocinado pelas Missões Permanentes do Chile, Equador, Guatemala, México, Peru, Venezuela e acordado pelo Grupo de Trabalho em 15 de março e pela CAJP em 5 de maio de 2005)
PROJETO DE RESOLUÇÃO
DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE

OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Proposto pela Presidência do Grupo de Trabalho encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, patrocinado pelas Missões Permanentes do Chile Equador, Guatemala, México, Peru, Venezuela e acordado pelo Grupo de Trabalho em 15 de março e pela CAJP em 5 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04);

LEVANDO EM CONTA que, desde 1989, a Assembléia Geral, por meio de sua resolução AG/RES. 1022 (XIX-O/89), encarregou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da “preparação de um instrumento jurídico relativo aos direitos das populações indígenas” e que a mesma Assembléia Geral, por meio de sua resolução AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), estabeleceu em 1999 um Grupo de Trabalho do Conselho Permanente para considerar o “projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” apresentado pela CIDH (CP/doc.2878/97);


CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração e no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, e renovados na Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, a favor de uma pronta e bem-sucedida conclusão das negociações do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas;


RECONHECENDO as importantes contribuições recebidas pelo Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, bem como o eficiente trabalho dos membros da Junta de Seleção no processo de seleção dos representantes dos povos indígenas que foram financiados por este Fundo Específico;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização de uma Sessão Especial e de duas reuniões de negociações para a busca de consensos do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas entre representantes dos Estados membros e representantes dos povos indígenas, em conformidade com os mandatos constantes do parágrafo dispositivo 4, alíneas d e a da resolução AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04); e

TENDO VISTO o relatório da Presidência do Grupo de Trabalho sobre as atividades realizadas no ano passado, no qual são indicados, em particular, os avanços registrados na Sessão Especial e nas duas reuniões da etapa final de negociações para a busca de consenso, realizadas em Washington D.C., em novembro de 2004 e fevereiro de 2005, respectivamente,

RESOLVE:


1.
Reafirmar uma vez mais que continua sendo prioridade da Organização dos Estados Americanos a adoção da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, destacando a importância da participação efetiva dos povos indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração.


2.
Valorizar a importância da etapa final de negociações iniciada pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, mediante a qual se estabeleceram as reuniões de negociação para a busca de consenso com o objetivo de conseguir uma pronta e bem-sucedida conclusão do Projeto de Declaração.


3.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho com o objetivo de culminar a etapa final de negociações do Projeto de Declaração com base no texto consolidado do Projeto de Declaração preparado pela Presidência do Grupo de Trabalho (GT/DADIN/doc.139/03) e considerando o Projeto de Declaração apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.2878/97), bem como as propostas dos Estados membros, representantes dos povos indígenas, organismos especializados do Sistema Interamericano e outras entidades.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:

a)
intensifique a realização de reuniões de negociação para uma pronta adoção da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas;

b)
continue tomando as medidas convenientes para assegurar a continuidade na transparência e na participação efetiva de representantes dos povos indígenas nas reuniões de negociação para a busca de consensos.


5.
Agradecer aos Estados membros, Observadores Permanentes e instituições as valiosas contribuições feitas ao Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e instá-los a que continuem a apoiar com suas contribuições os objetivos do Fundo e convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem contribuir para o Fundo Específico.


6.
Convidar as organizações multilaterais, bancos de desenvolvimento e agências especializadas multilaterais do Hemisfério a fazer contribuições para o Fundo Específico, a fim de continuar apoiando as atividades relacionadas com a participação dos representantes dos povos indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas no Grupo de Trabalho, bem como com financiamento de outras atividades deste Grupo.

7.
Convidar as organizações multilaterais, bancos de desenvolvimento e entidades especializadas multilaterais do Hemisfério a contribuírem na esfera de suas competências para um processo de diálogo e consulta com os povos indígenas e a facilitarem o intercâmbio de informação e a coordenação com outras entidades do Sistema Interamericano no tocante a atividades relacionadas com os povos indígenas, incluindo atividades que tenham sido realizadas no âmbito do processo das Cúpulas das Américas.


8.
Convidar os Governos dos Estados membros a que continuem a realizar consultas nacionais com os povos indígenas respectivos com relação ao Projeto de Declaração e incentivar o intercâmbio de informações entre os países sobre essas consultas.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que reforce a coordenação, divulgação e promoção entre os diversos órgãos, organismos e entidades relevantes da Organização das atividades relacionadas com a temática indígena e que promova o intercâmbio de informações e coordenação com as organizações multilaterais, bancos de desenvolvimento e agências especializadas multilaterais do Hemisfério sobre essas atividades.


10.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à sua Relatoria Especial sobre Povos Indígenas e à Secretaria-Geral da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes sua permanente contribuição para o mesmo.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

NORMAS PARA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS PREVISTOS

NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

(Apresentado pelas Missões Permanentes da Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador,

El Salvador; Guatemala, México, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname e Uruguai, e acordado pela CAJP em 5 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

NORMAS PARA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS PREVISTOS

NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

(Apresentado pelas Missões Permanentes da Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador,

El Salvador; Guatemala, México, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname e Uruguai, e acordado pela CAJP em 5 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente da Assembléia Geral (AG/doc.____/05) bem como as resoluções AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2041 (XXXIV-O/04);


CONSIDERANDO as disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, cujo Capítulo III se refere aos direitos econômicos, sociais e culturais;


DESTACANDO a entrada em vigor do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, em novembro de 1999; e que 13 Estados membros da Organização dos Estados Americanos ratificaram esse instrumento jurídico;


RECORDANDO que tanto a Convenção Americana como o Protocolo de San Salvador reconhecem que os direitos essenciais da pessoa não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;


TENDO PRESENTE que o artigo 19 do Protocolo de San Salvador dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar, em conformidade com o disposto nesse artigo e com as normas correspondentes que para esse efeito a Assembléia Geral da OEA elaborará, relatórios periódicos sobre medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo; e


RECONHECENDO que a resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/4) encarregou o Conselho Permanente de propor as normas para a elaboração dos relatórios periódicos mencionados no parágrafo anterior,

RESOLVE:


1.
Aprovar as “Normas para a Elaboração dos Relatórios Periódicos Previstos no Artigo 19 do Protocolo de San Salvador”, anexadas a esta resolução.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, propor, no mais breve espaço de tempo possível, a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho estabelecido para a análise dos relatórios nacionais, que suponham um avanço qualitativo nesta matéria.


3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, em conformidade com o disposto nas Normas mencionadas no parágrafo dispositivo 1 desta resolução, proponha ao Conselho Permanente para futura aprovação os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos.


4.
Dispor que os prazos para a apresentação dos relatórios nacionais de andamento a serem apresentados aos Estados Partes do Protocolo de San Salvador sejam iniciados a partir da data de aprovação, por parte do Conselho Permanente, do estipulado nos parágrafos 2 e 3 desta resolução.


5.
Exortar os Estados membros, conforme o caso, a assinar e ratificar ou ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, ou a ele aderir.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO

NORMAS PARA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS PREVISTOS NO ARTIGO 19 DO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

CONTEXTO DA PROPOSTA


O Sistema Interamericano de Direitos Humanos considerou os direitos econômicos, sociais e culturais como direitos humanos protegidos desde a adoção da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem que representa, ainda hoje, o umbral de proteção regional de uma série de direitos desta natureza para diversos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos.


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos limitou-se a uma disposição, caracterizada como de desenvolvimento progressivo, que vincula as normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, com o compromisso dos Estados Partes de adotar providências, tanto em nível interno como mediante a cooperação internacional, para conseguir progressivamente a plena vigência dos direitos delas derivados.


O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, é o instrumento dedicado especialmente à proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais e prevê a supervisão internacional por meio de duas modalidades:  o sistema de petições e o sistema de relatórios periódicos.


O Protocolo de San Salvador foi redigido à luz das idéias de inclusão, de acesso igualitário aos direitos econômicos, sociais e culturais, bem como de crescimento nacional com esperanças de futuro.


O objetivo da iniciativa é a formulação de diretrizes e critérios para a elaboração dos relatórios previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador, de acordo com o sistema de indicadores de progresso.  Considerou-se especialmente o princípio de progressividade dos direitos econômicos, sociais e culturais (DESC), entendendo-se por isso a adoção de uma política pública que considere os DESC como direitos humanos cuja realização completa, em geral, não pode dar-se rapidamente e que, por isso, requerem um processo em que cada país avança com diversos tempos para o alcance da meta.  Esse princípio invalida as medidas regressivas, salvo casos extremos justificáveis, e desqualifica a inação.


Por isso, estas normas:


-
Buscam ser uma ferramenta útil para os próprios Estados Partes, que lhes permitam uma melhor avaliação de suas próprias ações e estratégias tendentes a assegurar os DESC.  Nesse sentido, permitem emitir conclusões que valorizem a atribuição de prioridades, a gestação de políticas e a formulação de estratégias no próprio Estado informante, sem buscar comparações entre diversos Estados.


-
Não pretendem contabilizar denúncias, mas avanços ou progressos.


-
Incorporam indicadores de progresso, que medem o avanço progressivo na adoção de políticas que tendam ao alcance do objetivo visado.  A CIDH é encarregada de propor esses indicadores, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, que tem antecedentes na matéria [segundo o mandato da AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04)].


-
Evitam uma repetição do sistema previsto no contexto do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.


-
Respeitam o estipulado no artigo 19 do Protocolo quanto à intervenção da CIDH e dos diversos órgãos da OEA


-
Adotam um critério de periodicidade na apresentação dos relatórios, ajustada ao sistema vigente em todos os tratados de direitos humanos que utilizam o sistema de relatórios.


-
Respeitam o princípio de progressividade na implementação dos direitos protegidos e na determinação paulatina dos âmbitos que devem ser informados.


-
Incorporam o princípio de devolução, uma vez que o trabalho que o relatório acarreta para o Estado que o apresentou traz o benefício de demarcar a lista das necessidades e definir com maior precisão suas carências.


-
Não criam novas estruturas formais nem pretendem comprometer orçamentariamente a Organização.


Em conformidade com a letra da AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), em seguida são apresentadas as normas para a elaboração dos relatórios periódicos das medidas progressivas adotadas pelos Estados Partes do Protocolo, previstas no artigo 19 do mencionado instrumento.

Normas para a elaboração dos relatórios periódicos

previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador

1.
Os Estados Partes no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, comprometem-se a apresentar relatórios periódicos sobre as medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo.

Nota:  Artigo 19.1 do Protocolo de San Salvador.

2.
O primeiro relatório será apresentado no prazo de um ano a partir da vigência deste documento para os Estados que sejam Partes no Protocolo nessa data e no prazo de um ano desde a entrada em vigor do Protocolo para os que o tiverem ratificado ou a ele aderido posteriormente.  Os relatórios subseqüentes serão apresentados a cada três anos.

Nota:  A maioria dos tratados de direitos humanos celebrados sob os auspícios das Nações Unidas prevê o sistema de relatórios periódicos e atribui uma freqüência inicial e uma periodicidade posterior aos relatórios. Assim, o artigo 17:1 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o artigo 40:1:a do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos estabelecem um ano para a apresentação do relatório inicial; o artigo 9:1 da Convenção para a Eliminação da Discriminação Racial prevê a apresentação do relatório inicial no ano da entrada em vigor e os seguintes a cada dois anos; o artigo 18:1 da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher estabelece um relatório inicial no ano da entrada em vigor do tratado e os subseqüentes a cada quatro anos; o artigo 44:1 da Convenção sobre os Direitos da Criança enuncia a obrigação de apresentar um primeiro relatório aos dois anos da entrada em vigor do tratado e os subseqüentes a cada cinco anos. 

Considerados os períodos de governo nos países da região (4 a 6 anos), a seqüência de três anos permite aproveitar períodos de gestão do executivo e do legislativo, melhorando a possibilidade de registrar variações de políticas e/ou de legislação.
3.
Os relatórios serão apresentados ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, que os encaminhará ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a fim de que os examine.

Nota:  Artigo 19:2 do Protocolo de San Salvador.  Cabe notar que o texto do Protocolo fala do “Conselho Interamericano Econômico e Social” e do “Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura”.  No entanto, os Conselhos mencionados no texto original do Protocolo de San Salvador foram unificados no “Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, criado em 1996 por meio de uma emenda à Carta da Organização dos Estados Americanos.

4.
O Secretário-Geral enviará cópia desses relatórios à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).  Além disso, a CIDH poderá formular as observações e recomendações que considerar pertinentes sobre a situação dos direitos econômicos, sociais e culturais estabelecidos no Protocolo de San Salvador em todos ou em alguns dos Estados Partes, as quais poderá incluir no Relatório Anual à Assembléia Geral ou em um Relatório Especial, de acordo com o que considerar mais apropriado.

Nota:  Artigos 19.2 e 19.7 do Protocolo de San Salvador.

5.
A apresentação dos relatórios se regerá pelo princípio de progressividade e por um sistema de indicadores de progresso.


5.1.
Para os fins deste documento, por princípio de progressividade entender-se-á o critério de avanço paulatino no estabelecimento das condições necessárias para garantir o exercício de um direito econômico, social ou cultural.


5.2.
Um sistema de indicadores de progresso permite estabelecer, com um grau razoável de objetividade, as distâncias entre a situação na realidade e o padrão ou meta desejada.  Pode-se medir o progresso em direitos econômicos, sociais e culturais a partir da consideração de que o Protocolo de San Salvador expressa um parâmetro com o qual se pode comparar, de um lado, a acolhida constitucional, o desenvolvimento jurídico e institucional e as práticas de governo dos Estados e, de outro, o nível de satisfação das aspirações dos diversos setores da sociedade, expressas, entre outras formas, por meio dos partidos políticos e das organizações da sociedade civil.


5.3.
Os relatórios versarão sobre os diversos direitos protegidos no Protocolo de San Salvador, a saber:



a)
direitos protegidos nos artigos 6 e 7 – direito ao trabalho e a condições justas, eqüitativas e satisfatórias de trabalho; e no artigo 9 – direito à seguridade social.



b)
direitos protegidos no artigo 8 – direitos sindicais.



c)
direitos protegidos no artigo 10 – direito à saúde.



d)
direitos protegidos no artigo 11 – direito a um meio ambiente saudável.



e)
direitos protegidos no artigo 12 – direito à alimentação.



f)
direitos protegidos nos artigos 13 e 14 – direito à educação e direito aos benefícios da cultura.

Nota:  O critério de progressividade está consagrado no artigo 1 do Protocolo de San Salvador e no artigo 2.1 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.  A noção delineada no segundo parágrafo tende a explicitar o conteúdo usual do princípio no contexto do direito internacional dos direitos humanos e, ao mesmo tempo, deixar de lado as interpretações mais comuns que o identificam com uma postergação sine die.

O sistema de indicadores de progresso é o eixo central dessas normas, uma vez que nele se fundamenta o enfoque a ser dado às informações que os Estados devem oferecer.  Essa idéia é expressa com maior amplitude no terceiro parágrafo.

Estabelece-se uma metodologia que, em geral, é comum a todos os tratados que prevêem o sistema de relatórios e que consiste no tratamento de cada um dos direitos protegidos.  Neste caso, apresentam-se as enucleações de direitos por afinidade do campo em que atuam.  Assim, o primeiro relatório deve dar conta da situação da proteção jurídica dos campos de direitos no momento da entrada em vigor do Protocolo de San Salvador para todos os Estados que manifestaram seu consentimento em obrigar-se antes dessa data.  Assim, as informações em 1º de janeiro de 2000 proporcionam um tipo de “linha de base” para medir avanços.  O primeiro relatório também deve relatar os avanços registrados na data de sua apresentação.  Em seguida, em cada período vão sendo agregados indicadores que permitam um tratamento mais profundo de cada um dos direitos protegidos, permitindo visões de detalhe.

6.
Em todos os casos, as informações relacionadas com cada um dos direitos protegidos deve considerar os seguintes enfoques:  eqüidade de gênero, grupos especiais de pessoas – crianças, idosos, pessoas portadoras de deficiências – diversidade étnica e cultural – em particular, povos indígenas e afrodescendentes – e a contribuição da sociedade civil na formulação de avanços legislativos e políticas públicas.

Nota:  Pretende-se que todas as informações oferecidas levem em conta os critérios de gênero, grupos especiais de pessoas, diversidade étnica e cultural e participação política.  Desse modo, os direitos protegidos nos artigos 15 a 18 atuam transversalmente, permitindo a obtenção de informações adequadas sobre gênero e trabalho, gênero e saúde, gênero e educação, infância e trabalho, infância e educação, idosos e seguridade social, pessoas portadoras de deficiências e educação, entre outras possíveis combinações.  Desse modo, a apresentação das informações relacionadas com os artigos 15 a 18 ficam embutidas naquelas relativas aos outros artigos.  Outras perspectivas igualmente transversais são a diversidade étnica e cultural e a incidência da sociedade civil na formulação de avanços legislativos e políticas públicas.

7.
A Comissão Interamericana de Direitos Humanos proporá, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório.

Nota:  AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04).  Recorda-se que não se trata da construção de índices, no sentido de medidas algébricas que comparem os diversos países em suas realizações.  Pelo contrário, o sistema de indicadores de progresso estuda processos e permite ler os diversos campos de direitos em termos de avanços alcançados, possibilitando antever tendências, condições favoráveis, obstáculos recorrentes – entre outros – e, assim, recomendar medidas concretas. Inicialmente, trabalha-se com uma matriz simples e comum para todos os direitos protegidos que permita estabelecer uma base a partir da qual se avance em profundidade e detalhe.

8.
Cada Estado Parte poderá elaborar seu relatório de progresso em consulta com as organizações da sociedade civil nacional.

9.
Os relatórios apresentados pelos Estados Partes do Protocolo serão analisados por um grupo de trabalho, que funcionará dentro da órbita do CIDI.  Este grupo emitirá a respeito as recomendações de caráter geral que julgar convenientes.  O Grupo de Trabalho elaborará seu próprio regulamento e a Secretaria-Geral lhe prestará assistência para o bom desempenho de seus trabalhos.

10.
Dentro dos 60 dias do recebimento de cada um dos relatórios, terá início o processo de sua análise com a participação do parecer de todos os órgãos ou organismos do Sistema Interamericano a que faz referência o artigo 19 do Protocolo de San Salvador.  Os relatórios escritos do CIDI, da CIDH e dos demais órgãos e organismos serão encaminhados ao grupo de trabalho encarregado de analisar os relatórios com antecedência suficiente para que passa considerá-los em sua tarefa.  Além disso, os membros do grupo de trabalho poderão levar em conta todas as outras informações que considerarem pertinentes a respeito dos indicadores empregados.

11.
Em sua avaliação, o grupo de trabalho levará em conta que as medidas regressivas, em princípio, são incompatíveis com a vigência plena do Protocolo e que a progressividade como característica das obrigações assumidas pelo Estado Parte requer a atitude positiva de avançar para o fim proposto, e não a simples inação.

Nota:  Recorda-se que por medidas regressivas se entendem todas aquelas disposições ou políticas cuja aplicação signifique um retrocesso no nível do gozo ou exercício de um direito protegido. Lembra-se também que o caráter demarcado no tempo de certas medidas regressivas como conseqüência de situações excepcionais, ou em seguida a elas, permite uma avaliação diversa.

12.
O grupo de trabalho apresentará suas conclusões preliminares a cada Estado Parte, com respeito ao relatório nacional apresentado oportunamente.  Cada Estado Parte poderá efetuar comentários adicionais a essas conclusões preliminares no prazo de 60 dias corridos de seu recebimento, para análise por parte do grupo de trabalho.

13.
O grupo de trabalho adotará por consenso as conclusões finais a respeito dos relatórios objeto de análise.  Elas serão notificadas ao Estado Parte por meio de uma comunicação escrita e em uma reunião com o Representante Permanente credenciado junto à Organização dos Estados Americanos.


Anualmente, o grupo de trabalho encaminhará um relatório ao CIDI, para sua apresentação à Assembléia Geral da Organização.

ANEXO III
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE DIREITOS HUMANOS

EM SEGUIMENTO DO PLANO DE AÇÃO DA TERCEIRA CÚPULA DAS AMÉRICAS

(Proposto pela Presidência e acordado pela CAJP em 17 de fevereiro e 5 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE DIREITOS HUMANOS

EM SEGUIMENTO DO PLANO DE AÇÃO DA TERCEIRA CÚPULA DAS AMÉRICAS

(Proposto pela Presidência e acordado pela CAJP em 17 de fevereiro e 5 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc._____/05) e as resoluções AG/RES. 1828 (XXXI-O/01), AG/RES. 1890 (XXXII-O/02), AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04);


REAFIRMANDO que a proteção universal e a promoção dos direitos humanos, inclusive os direitos civis e políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito pelas normas e princípios do direito internacional humanitário e do direito internacional dos refugiados, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas e ressaltando a importância do respeito pelo Estado de Direito, do acesso eqüitativo e efetivo à justiça e da participação de todos os setores da sociedade na tomada de decisões públicas;


MANIFESTANDO que o fortalecimento da autonomia da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto pela Carta da Organização dos Estados Americanos, pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos e pelo Estatuto e pelo Regulamento da CIDH, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;


CONSIDERANDO que a Organização pode servir de fórum para contribuir para os esforços dos Estados membros no desenvolvimento e fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos;


TENDO PRESENTE a Declaração e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas adotados na cidade de Québec, Canadá; e


TENDO PRESENTE TAMBÉM os esforços e os avanços realizados no âmbito das referidas resoluções,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos e, nesse sentido, continuar implementando ações específicas tendentes ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, constantes do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas:



a)
a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos interamericanos de direitos humanos, com a brevidade possível e conforme o caso, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles;



b)
o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;



c)
a facilitação do acesso das pessoas ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos;



d)
o aumento substancial dos orçamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a fim de que, dentro de um prazo razoável, possam atender a suas crescentes atividades e responsabilidades; e



e)
o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente levando em consideração, entre outros elementos, os critérios desses órgãos.


2.
Reconhecer os recentes avanços nas áreas específicas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos identificadas no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, a saber:



a)
o inicio, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente (CAJP), do amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos;



b)
o diálogo iniciado entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (Corte Interamericana de Direitos Humanos e Comissão Interamericana de Direitos Humanos), no qual participou também o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos;



c)
o início do processo de reflexão por parte da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos no período extraordinário de sessões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos realizado na Cidade do México, em 19 e 20 de julho de 2004;



d)
a criação do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará”;



e)
as “normas para a elaboração dos relatórios periódicos das medidas progressivas que tenham adotado os Estados Partes do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ‘Protocolo de San Salvador’, conforme previsto em seu artigo 19”;


f)
a aplicação dos novos Regulamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que redundou, entre outros aspectos, em uma maior participação das vítimas nos processos levados à Corte e no aumento no uso do procedimento de soluções amistosas nos casos considerados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como no acompanhamento por parte da própria Comissão do cumprimento das recomendações geradas nesta matéria;



g)
(espaço para informar sobre as assinaturas e ratificações, ratificações ou adesões a convenções/protocolos registradas entre junho de 2004 e junho de 2005); e



h)
as contribuições voluntárias que, para facilitar o trabalho dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos fizeram a Costa Rica e o México, bem como o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e a União Européia à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e a Argentina, Brasil, Costa Rica, Estados Unidos, México e Peru, bem como a Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Suécia, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a União Européia, a Fundação Ford e a Universidade de Notre Dame à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, com vistas a cumprir os objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1 e a complementar e reforçar os avanços mencionados no parágrafo dispositivo 2:



a)
continuar o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, iniciado no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria sobre:




i.
os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;




ii.
as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e



iii.
a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.



b)
continuar a analisar os meios para obter um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização;


c)
apoiar as iniciativas de solicitação de financiamento apresentadas pela Corte e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos a organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos;



d)
instar, além disso, os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;



e)
continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros;



f)
continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, incluindo o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto;



g)
realizar anualmente, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos definirá agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência;



h)
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:




i.
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas a eles aprovadas com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e




ii.
continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema;


4.
Reafirmar o compromisso dos Chefes de Estado e de Governo de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais no Hemisfério, fortalecendo a capacidade das instituições governamentais que tenham esse mandato e, neste sentido, incumbir a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de dedicar uma reunião, antes da realização da Quarta Cúpula das Américas, aos avanços alcançados neste tema, entre outros assuntos.


5.
Continuar promovendo o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos nos Estados membros e, com esse fim, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e dentro de seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitarem, de forma a contribuírem para aperfeiçoar o cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e a desenvolver relações de cooperação e intercâmbio de informação com a Rede de Instituições Nacionais de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, entre outros.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

ANEXO IV
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA

A CORRUPÇÃO E DO SEU PROGRAMA DE COOPERAÇÃO

(Apresentado pela Presidência da Comissão e acordado pela CAJP em 6 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA

A CORRUPÇÃO E DO SEU PROGRAMA DE COOPERAÇÃO

(Apresentado pela Presidência da Comissão e acordado pela CAJP em 6 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc._____/05);


LEVANDO EM CONTA a “Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia em Face da Incidência da Corrupção” [AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04)] e as resoluções AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04), “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade” e a resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do seu Programa de Cooperação”;


RECORDANDO que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, dedica uma seção especial ao tema do combate à corrupção e que nele foram assumidos compromissos relativos à Convenção Interamericana contra a Corrupção, ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção e ao estabelecimento de um mecanismo de acompanhamento da implementação da mencionada Convenção, bem como ao fortalecimento da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção, ao fortalecimento da participação da sociedade civil dos respectivos Estados na luta contra a corrupção e à adoção de políticas, processos e mecanismos que permitam a proteção do interesse público;


CONSIDERANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção e o fato de que foi ratificada por 33 Estados membros da OEA, o que representa o aumento de três Estados no último ano, e que 28 deles participam do Mecanismo de Acompanhamento de sua implementação (MESICIC);


TENDO PRESENTE que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança, em outubro de 2003, os Estados do Hemisfério reafirmaram seu compromisso na luta contra a corrupção, passiva e ativa, por constituir uma ameaça à segurança dos mesmos; assinalaram que a cooperação, a assistência judicial mútua, a extradição e a ação concertada para combatê-la são um imperativo político e moral; e comprometeram-se a fortalecer o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC);


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Nuevo León, reconheceram “que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento” e se comprometeram, entre outras coisas, a aumentar “a cooperação no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção, particularmente por meio do fortalecimento do seu Mecanismo de Acompanhamento”;


RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram sua “preocupação com práticas corruptas, ilegais e fraudulentas na administração de algumas empresas nacionais e transnacionais, que podem afetar negativamente as economias, em particular as dos países em desenvolvimento, seus produtores e consumidores”, o que torna necessário fortalecer a cooperação hemisférica no combate à corrupção;


RESSALTANDO COM SATISFAÇÃO os resultados da Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, realizada em Washington, D.C., em 1º e 2 de abril de 2004 e, em particular, as “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC” (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6);


RECONHECENDO TAMBÉM os trabalhos desenvolvidos pela Comissão de Peritos do MESICIC, os quais contaram com o apoio da Secretaria-Geral da OEA;


RESSALTANDO que, em cumprimento da Declaração de Nuevo León e da resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), foi realizada a Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, em Manágua, Nicarágua, em 8 e 9 de julho de 2004, na qual foram aprovados a Declaração de Manágua (EPCICOR/doc.5/04 rev. 6) e o Plano de Ação de Manágua sobre Medidas Concretas Adicionais para Aumentar a Transparência e Combater a Corrupção no Âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção (EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1); e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a assinatura por vários Estados do Hemisfério da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção aprovada em Mérida, México, em 9 de dezembro de 2003,

RESOLVE:


1.
Saudar a adesão do Governo da Dominica à Convenção Interamericana contra a Corrupção e a ratificação por parte dos Governos do Haiti e Saint Kitts e Nevis dessa convenção e exortar os Estados Partes que ainda não o fizeram a que participem do Mecanismo de Acompanhamento de sua implementação (MESICIC), bem como a todos os Estados Partes deste mecanismo a que o financiem mediante contribuições voluntárias.


2.
Exortar também os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação, da Convenção Interamericana contra a Corrupção – Convenção de Mérida, a fim de que esta entre em vigor com a brevidade possível, bem como da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, “Convenção de Palermo”, ou a adesão a elas, conforme o caso.


3.
Instar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que adotem todas as medidas que julgarem necessárias, a fim de adequar sua legislação interna para cumprir os compromissos assumidos ao ratificarem a Convenção ou a ela aderirem.


4.
Exortar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que, com base na Convenção e nas leis e tratados aplicáveis, aperfeiçoem os mecanismos regionais e bilaterais de assistência jurídica mútua em matéria penal e os implementem, a fim de encaminhar as solicitações feitas de acordo com os procedimentos estabelecidos nesses mecanismos, com relação aos atos de corrupção descritos na Convenção, com vistas a combater a impunidade.
5.
Manifestar uma vez mais seu apoio ao fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e, a respeito:



a)
Reiterar sua satisfação com o acordo alcançado na Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC de fortalecer a Conferência dos Estados Partes como um foro político para abordar os temas de cooperação hemisférica contra a corrupção; e, neste sentido, convidá-lo a que [, com o apoio técnico do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA, continue realizando reuniões de trabalho levando em consideração o “Documento de Buenos Aires” e que avalie a possibilidade de solicitar à sua Comissão de Peritos recomendações e outras contribuições sobre os temas que estejam sob sua consideração;



b)
Convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a que considere a discussão sobre medidas específicas, em conformidade com os artigos V, VI, 1, b, e VII da Convenção Interamericana contra a Corrupção, para a prevenção e punição da corrupção ou coação ativa de funcionários públicos nacionais por parte de pessoas ou empresas estrangeiras em transações comerciais internacionais, bem como para fortalecer o intercâmbio de informações e a cooperação, entre outros, com a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Nações Unidas, Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) em matéria do desenvolvimento ocorrido neste campo e convidá-la a compartilhar com o Conselho Permanente o resultado de suas considerações;



c)
Convidar igualmente a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a que considere as medidas apropriadas a fim de fortalecer a cooperação no âmbito desse Mecanismo de Acompanhamento, levando em consideração, quando cabível, as novas formas de cooperação estabelecidas na Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, “Convenção de Mérida”;



d)
Expressar sua satisfação pelos avanços feitos pela Comissão de Peritos do MESICIC, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, no processo de fortalecimento desse Mecanismo, e tomar nota do aumento do número de relatórios de países considerados por essa Comissão, os quais permitiram que, em sua Sétima Reunião, a mesma adotasse os relatórios correspondentes ao México, Trinidad e Tobago, Honduras, El Salvador, República Dominicana e Bahamas, os quais se somam aos anteriormente aprovados com relação à Argentina, Paraguai, Colômbia, Nicarágua, Uruguai, Panamá, Equador, Chile, Bolívia, Peru, Costa Rica e Venezuela.



e)
Solicitar à Secretaria-Geral que continue identificando fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações; e,



f)
Convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a continuar informando o Conselho Permanente sobre a implementação das “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC” (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6), aprovadas na Primeira Conferência dos Estados Parte, bem como sobre outros temas levados à sua consideração.


6.
Ter presentes os mandatos constantes da Declaração e do Plano de Ação de Manágua (EPCICOR/doc.5/04 rev. 6 corr. 1e EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1), adotados na Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, realizada em cumprimento da Declaração de Nuevo León, e a esse respeito:



a)
Solicitar ao Conselho Permanente da OEA e à Conferência dos Estados Partes do MESICIC que, no âmbito de suas respectivas competências, continuem dando seguimento aos resultados da Reunião dos Estados Partes da Convenção;



b)
Tomar nota das recomendações (REXCOR/doc.2/05 rev. 1) e do relatório final (REXCOR/doc.6/05), do qual constam propostas que não foram consideradas, da Reunião de Peritos sobre Cooperação no tocante à negação de acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem, sua extradição e recuperação de ativos oriundos de atos de corrupção, bem como sua restituição aos legítimos proprietários, em cumprimento do Plano de Ação de Manágua sobre Medidas Concretas Adicionais para Aumentar a Transparência e Combater a Corrupção no Âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção (EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1, parágrafo 9) e das resoluções AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), parágrafo dispositivo 6, c, e CP/RES. 875 (1460/05), realizada em 28 e 29 de março de 2005 na sede da OEA.



c)
Convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC e o Grupo de Trabalho da REMJA sobre Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal e Extradição a dispensar a consideração adequada aos temas abordados na reunião mencionada no parágrafo anterior.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por intermédio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos, continue prestando os serviços de secretaria técnica para o acompanhamento dos resultados das reuniões a que se refere o parágrafo dispositivo anterior.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de considerar, rever, atualizar e complementar, no que julgar pertinente, o Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, adotado mediante a resolução AG/RES. 1477 (XXVII-O/97), e de apresentá-lo para aprovação à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, bem como solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta que sirva de base para o cumprimento deste encargo pelo Conselho Permanente.


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em desenvolvimento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue realizando os trabalhos de cooperação técnica destinados a prestar assistência para a assinatura, ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção ou para a adesão a ela, bem como para o intercâmbio de informação e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis na matéria, entre outros, por meio da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento às atividades derivadas desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
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